Comarca de Niterói - 8ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0101321-24.2010.8.19.0002
Vistos, etc. Trata-se de Ação Civil Pública com pedido de antecipação dos efeitos da tutela proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face do MUNICÍPIO DE NITERÓI, requerendo, liminarmente, que: 1) o Réu seja compelido a implantar uma instituição de Longa Permanência para idosos (abrigo público), com capacidade mínima para 75 pessoas, devendo tal serviço contar, no mínimo, com um profissional médico, um profissional de Serviço Social, um profissional de Psicologia, quatro auxiliares de enfermagem, uma linha telefônica (tradicional ou móvel) e uma viatura, em boas condições de uso, com motorista e combustível, funcionando em local de fácil acesso, com ampla divulgação à população, além de equipamento de escritório, de higiene e tudo o mais que se fizer necessários ao bom funcionamento do local; 2) alternativamente, o Réu seja compelido, por um período máximo de dois anos, firmar convenio com instituições particulares voltadas para o abrigamento de pessoas idosas (casas geriátricas e afins), até que se crie, instale e aparelhe uma instituição de Longa Permanência para idosos (abrigo público), nos moldes da Lei Municipal nº 12.270/96, bem como na forma da Lei Municipal que autorizou o Municipio de São Gonçalo a firmar convenio com o Abrigo Cristo Redentor; 3) o Réu seja obrigado a disponibilizar o serviço 24 horas de atendimento social de emergência aos idosos, sem restrição de horário, tal como acontece com a criança e o adolescente, devendo tal serviço contar, no mínimo com um profissional médico, um profissional de Serviço Social, um profissional de Psicologia, uma linha telefônica (tradicional ou móvel) e uma viatura, em boas condições de uso, com motorista e combustível, funcionando em local de fácil acesso, com ampla divulgação à população; 4) seja o Réu obrigado a inserir, no projeto de Lei Orçamentária Anual, a previsão de gastos para o incremento da rede de proteção ao idoso em situação de risco físico ou social de Niterói, nas quais se inclui a chamada ´população de rua´; 5) com base no artigo 83, § 2º do Estatuto do Idoso, a cominação de multa diária, em caso de descumprimento das obrigações de fazer requeridas, cujos valores deverão ser revertidos para o Fundo Municipal de Assistencia Social (Lei Municipal nº 1.549/96 - Decreto Municipal nº 10.555/09); 6) a procedencia dos pedidos elencados na inicial, assim como o Réu seja condenado nos encargos da sucumbência, revertendo-se os mesmos para o Fundo Orçamentário Especial do Centro de Estudos Jurídicos da PGJERJ. Alega o Autor, em apertada síntese, que: I) o Municipio de Niterói não dispõe de Instituição de Longa Permanencia (abrigo público) para idosos em situação de risco social e para atendimento às pessoas que vivem nas ruas da Cidade, não mantendo, o Poder Público Municipal qualquer convenio com entidade particular para a prestação do serviço que lhe incumbe oferecer; II) mormente, após mais de 05 anos da instauração de Inquérito Civil Público, por parte do Autor, não houve qualquer aceno positivo do Réu para implementação do serviço essencial à proteção dessa camada social tão carente; III) não há, efetivamente, plantão social 24 horas para atendimento ao idoso em situação de risco social e de vulnerabilidade , não tendo ao seu dispor serviços sociais e psicológicos fora do horário normal de expediente; IV) o Réu mantém uma Casa de Passagem, denominada Casa da Cidadania Florestan Fernandes, que vem tendo sua atividade-fim desvirtuada, eis que está se transformando em abrigo público, sem que tenha infraestrutura para atender à demanda da população idosa em situação de risco, aí incluída aquela que vive nas ruas da cidade; V) existem muitas pessoas abandonadas pelos familiares, ou mesmo sem qualquer referencia familiar que poderiam estar em Instituição de Longa Permanencia para idosos (abrigo público); VI) o atendimento às pessoas idosas, que deveria ser prestado pela municipalidade, vem sendo ofertado por instituições particulares que não prestam qualquer serviço a pessoas que não possam arcar com a respectiva remuneração; VII) o Réu se recusa a assumir o ônus de sua responsabilidade, limitando-se a acolher os idosos desamparados na mencionada CASA DE PASSAGEM, cuja diretoria não se cansa de expedir inúmeros ofícios ao ente ministerial afirmando não ter caráter de instituição de longa permanência para idosos; VIII) os idosos em situações irregulares e extremamente complexas e perniciosas, existe apenas um atendimento por parte da Secretaria Municipal de Assistencia Social que não é capaz de conferir a necessaria proteção integral, já que a Instituição de Longa Permanencia para Idosos (abrigo público) não possui renda e está em situação de abandono ou negligencia, assim como inexiste atendimento de emergência fora do horário de expediente, tampouco um programa eficaz de acompanhamento dos casos; IX) as Leis Orçamentárias do Réu não preveem destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas a proteção ao idoso, o que merece reparo; X) o Réu não mantém programas de Centro de Cuidados Diurnos para atendimento a população idosa, Casa Lar, República, Hospital Dia, Família Acolhedora, Centro de Convivencia e muitas outras formas de atendimento médico-social para pessoas idosas em situação de risco e de comprovada vulnerabilidade; XI) é flagrante a inviabilidade do cumprimento integral pelo Réu dos ditames previstos na Carta Magna e no Estatuto do Idoso que deveria amparar e assistir o idoso, promovendo a sua ressocialização, bem como fornecendo assistencia integral nas 24 horas do dia. Fundamenta o Parquet a pretensão deduzida na presente ACP no princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF); no dever constitucional de promoção do bem de todos (art. 3º, IV), nos direitos fundamentais à vida, à saúde, à moradia, à segurança, à assistência (arts. 5º, 6º, 196 da CF), na doutrina da proteção integral conferida pela Carta Magna e pelas leis brasileiras à criança, ao adolescente e ao idoso (art. 227 e 230, CF; art. 4º do ECA; arts. 3º, 46 e 47 da Lei 10.741/2003); na aplicação direta e imediata dos direitos fundamentais; nos arts. 4º, III e 23, §2º, II, da Lei 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social; na Lei 8.842/94, que dispõe sobre a política nacional do idoso; na Lei Estadual nº 3.875/02, que regula o funcionamento das instituições asilares de caráter social no estado; na Resolução 109/2009 do Conselho Nacional de Assistência Social; na Lei Orgânica e no Código de Posturas do Município de Niterói; bem como na política de desenvolvimento urbano (art. 182, CF). A inicial veio devidamente instruída com os documentos apensados a estes autos. À fl. 45, despacho determinando a citação e notificação do Réu para manifestação acerca do pedido liminar, nos termos do artigo 2º da lei 8437/92. O Réu se manifesta apresentando documentos às fls. 68/97, pugnando pelo indeferimento do pedido de antecipação de tutela requerida pelo Autor, alegando que a Municipalidade vem reunindo esforços necessários no atendimento das necessidades da população idosa e carente. O Autor se manifestou às fls.99/104, pugnando pela concessão da tutela nos termos requeridos na inicial. Decisão à fl. 456, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela vindicada. Contestação apresentada, tempestivamente, pelo Município de Niterói, às fls. 417/458, instruída com os documentos de fls.459/610. O Réu argui preliminar de ilegitimidade passiva e falta de interesse de agir, no que pertine a inserção de previsão de gastos para o incremento da rede de proteção ao idoso. No mérito, na peça defensiva, sustenta o demandado, em resumo, que: a) em relação a implantação de Instituição de Longa Permanencia para idosos ou alternativamente, de celebração de convenio com entidades privadas de atendimento desta mesma finalidade, já está objeto de cumprimento por parte do Poder Público Municipal, sendo certo que a efetivação de todo o procedimento de conveniamento com Terceiro Setor depende de observância de todo o iter legal previsto, o que assegurará o repasse de verbas às instituições habilitadas; b) não há omissão do Poder Público Municipal, já que providencias com vistas ao acolhimento de idosos já estão sendo tomadas, todavia, tais providencias demandam de observancia de preceitos constitucionais e legais, acarretando a necessidade de obsevancia do trâmite administrativo legal, sob pena do gestor responder futuramente pela prática de atos de improbidade administrativa; c) de acordo com o informado pela Secretaria Municipal de Assistencia Social e Direitos Humanos até que o conveniamento com o Terceiro Setor reste concluso, o acolhimento de idosos vem sendo efetivado pela Junta de Educação e Ação Social da Convenção Batista Fluminense, sendo certo que a mesma é fruto do procedimento licitatório de nº 44/2012, o qual se encontra consubstanciado no processo administrativo de nº 020/001812/12, sendo, inclusive, disponibilizadas lá atividades de forma multidisciplinar e interdisciplinar; d) é importante ressaltar que a equipe médica disponibilizada pela Junta de Educação e Ação Social da Convenção Batista Fluminense atende idosos encaminhados pelo Municipio de Niterói superando em muito o pedido do Ministério Publico; e) a Fundação Municipal de Saúde disponibiliza, segundo consta no Ofício FMS/SAJ nº 56/2014, serviços de atendimento médico emergencial de 24 horas aos idosos, quais sejam, os serviços de pronto atendimento (SPA), os hospitais públicos e o SAMU 193, sendo tal atribuição desta pessoa jurídica e não do Réu ; e) a prestação de assistência médica 24 horas a todos os munícipes, inclusive àqueles que estejam acolhidos em instituições de Longa Permanência, cabe à Fundação Municipal de Saúde; f) a alocação de mais de nove milhões para o atendimento da população idosa mostra-se proporcional, ainda mais considerando que o Réu enfrenta sérios problemas financeiros; g) por meio da Secretaria de Assistencia Social e Direitos Humanos, são ofertados os serviços de convivência e fortalecimento de vínculos a idosos por meio de 22 oficinas, atendendo em média 430 idosos por ano, além do projeto de ginástica que possibilita a prática de esportes para aproximadamente dois mil idosos. Por fim, requer o acolhimento das preliminares com a extinção do feito sem resolução do mérito, ou caso não seja este o entendimento, pugna pela improcedencia total do pleito autoral. Manifestação do Parquet em relação à contestação apresentada, às fls. 615/626, tendo refutado as alegações expendidas pelo Réu. Decisão à fl. 630, declarando o feito saneado, tendo sido rechaçadas as preliminares suscitadas pelo Réu, restando a mesma preclusa, conforme certidão de fls. 631vº. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Trata o presente feito de Ação Civil Pública em que pretende o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro imputar ao Município de Niterói a criação de um serviço de atendimento social integrado do idoso, com funcionamento diário e a construção de unidade institucional de acolhimento para idosos, bem como a inserção no orçamento municipal a previsão de gastos para o incremento da rede de proteção do idoso, ante a inexistência no citado município de políticas concretas e eficazes de implementação aos direitos dos idosos. A Constituição da República pretendeu edificar um Estado Democrático de Direito, cujo compromisso é com a transformação da sociedade, e para que este objetivo possa ser alcançado, as normas de direitos fundamentais são instrumentos da maior relevância, em especial, o da dignidade da pessoa humana e, para tanto, devem ser concretizados os objetivos previstos no art. 3º, dentre os quais, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais, visando abarcar todos os cidadãos nas situações geradoras de necessidades. Malgrado as opções feitas pelo constituinte, os direitos a prestações têm sido objeto de grande polêmica sendo ainda forte a corrente daqueles que negam o caráter dos direitos sociais como direitos fundamentais. Para este segmento, políticas públicas que se refiram à habitação, saúde, segurança social, educação, cultura, assistência social não poderiam estar previstas em texto constitucional, mas é certo que a assistência social consubstancia direito fundamental, com previsão na Constituição da República, em seu art. 203, que no inciso I estabelece como um de seus objetivos a proteção à velhice. Destarte, não podemos negar que o envelhecimento é fato inescapável da vida, um direito personalíssimo e, nesta fase é que muitos idosos mais padecem, pois sofrem de abandono pelas famílias e maus-tratos, vivendo em situação de completa miséria, o que é inaceitável, diante das leis que existem para a proteção de tais pessoas que estão em situação de vulnerabilidade. Ora, consoante é sabido, cabe ao Estado garantir à pessoa idosa, mediante políticas sociais públicas, proteção à vida e à saúde, permitindo, assim, um envelhecimento saudável e digno. Neste diapasão, sob o prisma constitucional e legal, afigura-se inquestionável o dever do ente Municipal em prover medidas protetivas de assistência aos idosos, tais como a edificação de abrigos e o direcionamento de verbas públicas às garantias de caráter fundamental, com esteio no artigo 230 da Constituição Federal, bem como os artigos 3º, 9º e 46, do Estatuto do Idoso, in verbis: ´Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. Art. 3º. É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. Art. 9º. É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.´ Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Argumenta-se que tais direitos se sujeitam à reserva do possível e que o Poder Judiciário não está investido de legitimidade democrática para deliberar sobre políticas públicas, porém, o certo é que a intervenção do Poder Judiciário no nosso país na efetivação dos direitos sociais é, não apenas possível, como também desejável. É certo também que, segundo a Lei nº 8.842/1994, regulamentada pelo Decreto nº 1.948/1996, estabelece como um de seus princípios e diretrizes, em prol do idoso, o dever do Estado de assegurar ao idoso os direitos da cidadania, defendendo sua dignidade, bem-estar, direito à vida, a priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família. Outrossim, o Decreto que regulamenta a indigitada lei dispõe que a modalidade asilar é o atendimento ao idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover a própria subsistência a satisfazer necessidades como moradia, alimentação, saúde, e, dispõe ainda, que os centros de cuidados diurnos (modalidade não asilar) é definido como local destinado à permanência diurna do idoso dependente ou que padeça de deficiência temporária, necessitando assistência médica ou multiprofissional. Com efeito, para que se possa fazer valer os direitos fundamentais do idoso é forçoso concluir que deve haver estrutura disponível neste Município, sendo certo que a ausência de tal estrutura equivale à negação do próprio direito do idoso ao abrigamento em situação de risco ou ao atendimento em centro-dia. É cediço ser da competência municipal o atendimento ao idoso em ações assistenciais de caráter de emergência, segundo o que estabelece a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 8.742/1993), como nos casos de idosos em situação de risco desabrigados por eventos de violência ou omissão familiar. Em que pese o réu estar promovendo ações sociais em prol dos idosos residentes no Município, como comprovam os documentos colacionados ao feito, não impugnados pelo Autor, tais ações não são suficientes para garantir a proteção integral do idoso, nos termos da Lei 10.741/2003. O atendimento asilar é direito do idoso, nos termos do art. 3º, parágrafo único, V, da Lei 10.741/2003, e deve ser assegurado pelo Poder Público. Sendo assim, pelo exame dos autos, noto que o Município réu não está cumprindo integralmente com a política pública previamente estabelecida de assistência à pessoa idosa. Nessa hipótese, embora seja prerrogativa dos Poderes Legislativo e Executivo formular e executar políticas públicas, é possível que o Poder Judiciário determine, excepcionalmente, que tais políticas sejam implementadas, especialmente quando se trata de política pública definida na própria Constituição da República de 1988 (art. 230). Vale destacar, que abrigos particulares, de natureza filantrópica, como é o caso dos conveniados, não possuem condições adequadas e para suportar a demanda deste Município em acolher idosos com grau de dependência ou que se encontrem em vulnerabilidade decorrente de violência na família, ou em situação de abandono, razão pela qual deve o Réu estruturar a prestação do serviço socioassistencial de abrigamento em situação de risco e adotar a implementação de um programa de atendimento social de emergência 24 horas para as pessoas idosas de Niterói, com estrutura necessária ao bom atendimento da referida população. Frise-se, por oportuno, que não estaria, portanto, o Poder Judiciário inovando na ordem jurídica, mas apenas concretizando direitos e garantias constitucionalmente consagradas, ou seja, materializando valores positivados na Carta Política e dando efetividade às normas infraconstitucionais. Sendo assim, não se pode olvidar que o entendimento diverso importaria em afronta ao mínimo existencial, garantia esta fundamental e alicerçada à vida humana, posto que os argumentos genéricos apresentados pelo Municipio Réu não tem aptidão para afastar a obrigação do Poder Público na execução de políticas sociais postuladas na inicial. Em que se pese a discricionariedade e autonomia da administração pública exercida por entes e delegados, a liberdade de escolha e os critérios de conveniência e oportunidade, típicos dos atos administrativos, não se coadunam com atuação fora dos limites legais podendo, por óbvio, ser submetidos à controle judicial para verificação da legalidade e efetivo atendimento ao interesse da coletividade. Não resta dúvida de que cabe ao Poder Judiciário, sem que com isso incorra em ofensa ao postulado da separação de poderes, determinar a adoção pelo Município de Niterói, quando injustamente omisso no adimplemento de políticas públicas constitucionalmente estabelecidas, de medidas ou providências destinadas a assegurar concretamente, à coletividade em geral, o acesso e o gozo de direitos afetados pela inexecução governamental de deveres jurídicos-constitucionais. Quanto à aplicação da reserva do possível, entendo que tal princípio deve ser examinado em cotejo com o princípio do mínimo existencial e, no caso em exame, deve prevalecer este último, pois a omissão do Réu pode comprometer a dignidade, o bem-estar e até mesmo a vida dos idosos em desamparo no Município. Não há que se falar em aplicação do princípio da reserva do possível, implícito na Constituição, segundo o qual os direitos assegurados pela Carta dependem de dotação orçamentária para serem implementados pelo Estado. Com efeito, conforme precedentes do E. STF, a cláusula da reserva do possível encontra limite na garantia constitucional do mínimo existencial, não podendo o Estado deixar de assegurar condições adequadas à existência digna do cidadão. Desta feita, consoante já advertiu inúmeras vezes o E. Supremo Tribunal Federal, em tema de inconstitucionalidade por omissão, o desrespeito à Constituição tanto pode ocorrer mediante ação estatal quanto mediante inércia governamental. Assim, se o Estado deixa de adotar as medidas necessárias à realização concreta dos preceitos da Constituição, em ordem a torná-los efetivos, operantes e exequíveis, abstendo-se, em consequência, de cumprir o dever de prestação que a Constituição lhe impôs, incidirá em violação negativa do texto constitucional. Desse ´non facere´ ou ´non praestare´, resultará a inconstitucionalidade por omissão, que pode ser total, quando é nenhuma a providência adotada, ou parcial, quando é insuficiente a medida efetivada pelo Poder Público. A propósito, confira-se julgado do E. STF sobre o tema: ´E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO - DEFENSORIA PÚBLICA - IMPLANTAÇÃO - OMISSÃO ESTATAL QUE COMPROMETE E FRUSTRA DIREITOS FUNDAMENTAIS DE PESSOAS NECESSITADAS - SITUAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE INTOLERÁVEL - O RECONHECIMENTO, EM FAVOR DE POPULAÇÕES CARENTES E DESASSISTIDAS, POSTAS À MARGEM DO SISTEMA JURÍDICO, DO ´DIREITO A TER DIREITOS´ COMO PRESSUPOSTO DE ACESSO AOS DEMAIS DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS - INTERVENÇÃO JURISDICIONAL CONCRETIZADORA DE PROGRAMA CONSTITUCIONAL DESTINADO A VIABILIZAR O ACESSO DOS NECESSITADOS À ORIENTAÇÃO JURÍDICA INTEGRAL E À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITAS (CF, ART. 5º, INCISO LXXIV, E ART. 134) - LEGITIMIDADE DESSA ATUAÇÃO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS - O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICASINSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO - A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO ESTADO - A TEORIA DA ´RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES´ (OU DA ´LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES´) - CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO ESTADO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO) - DOUTRINA - PRECEDENTES - A FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA E A ESSENCIALIDADE DESSA INSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - ´THEMA DECIDENDUM´ QUE SE RESTRINGE AO PLEITO DEDUZIDO NA INICIAL, CUJO OBJETO CONSISTE, UNICAMENTE, na ´criação, implantação e estruturação da Defensoria Pública da Comarca de Apucarana´ - RECURSO DE AGRAVO PROVIDO, EM PARTE. - Assiste a toda e qualquer pessoa - especialmente àquelas que nada têm e que de tudo necessitam - uma prerrogativa básica essencial à viabilização dos demais direitos e liberdades fundamentais, consistente no reconhecimento de que toda pessoa tem direito a ter direitos, o que põe em evidência a significativa importância jurídico-institucional e político-social da Defensoria Pública. - O descumprimento, pelo Poder Público, do dever que lhe impõe o art. 134 da Constituição da República traduz grave omissão que frustra, injustamente, o direito dos necessitados à plena orientação jurídica e à integral assistência judiciária e que culmina, em razão desse inconstitucional inadimplemento, por transformar os direitos e as liberdades fundamentais em proclamações inúteis, convertendo-os em expectativas vãs. - É que de nada valerão os direitos e de nenhum significado revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em que eles se apoiam - além de desrespeitados pelo Poder Público ou transgredidos por particulares - também deixarem de contar com o suporte e o apoio de um aparato institucional, como aquele proporcionado pela Defensoria Pública, cuja função precípua, por efeito de sua própria vocação constitucional (CF, art. 134), consiste em dar efetividade e expressão concreta, inclusive mediante acesso do lesado à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando titularizados por pessoas necessitadas, que são as reais destinatárias tanto da norma inscrita no art. 5º, inciso LXXIV, quanto do preceito consubstanciado no art. 134, ambos da Constituição da República. - O desrespeito à Constituição tanto pode ocorrer mediante ação estatal quanto mediante inércia governamental. A situação de inconstitucionalidade pode derivar de um comportamento ativo do Poder Público, que age ou edita normas em desacordo com o que dispõe a Constituição, ofendendo-lhe, assim, os preceitos e os princípios que nela se acham consignados. Essa conduta estatal, que importa em um ´facere´ (atuação positiva), gera a inconstitucionalidade por ação. - Se o Estado deixar de adotar as medidas necessárias à realização concreta dos preceitos da Constituição, em ordem a torná-los efetivos, operantes e exequíveis, abstendo-se, em consequência, de cumprir o dever de prestação que a Constituição lhe impôs, incidirá em violação negativa do texto constitucional. Desse ´non facere´ ou ´non praestare´ resultará a inconstitucionalidade por omissão, que pode ser total, quando é nenhuma a providência adotada, ou parcial, quando é insuficiente a medida efetivada pelo Poder Público. Precedentes (ADI 1.458-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.). Doutrina. - É lícito ao Poder Judiciário, em face do princípio da supremacia da Constituição, adotar, em sede jurisdicional, medidas destinadas a tornar efetiva a implementação de políticas públicas, se e quando se registrar situação configuradora de inescusável omissão estatal, que se qualifica como comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência (ou insuficiência) de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental. Precedentes. Doutrina. - A função constitucional da Defensoria Pública e a essencialidade dessa Instituição da República: a transgressão da ordem constitucional - porque consumada mediante inércia (violação negativa) derivada da inexecução de programa constitucional destinado a viabilizar o acesso dos necessitados à orientação jurídica integral e à assistência judiciária gratuitas (CF, art. 5º, LXXIV, e art. 134) - autoriza o controle jurisdicional de legitimidade da omissão do Estado e permite aos juízes e Tribunais que determinem a implementação, pelo Estado, de políticas públicas previstas na própria Constituição da República, sem que isso configure ofensa ao postulado da divisão funcional do Poder. Precedentes: RTJ 162/877-879 - RTJ 164/158-161 - RTJ 174/687 - RTJ 183/818-819 - RTJ 185/794-796, v.g.. Doutrina.´ (AI 598212, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgamento: 25/03/2014). Na hipótese, embora não se desconheça a existência de uma política de assistência social voltada aos idosos que vivem em situação precária, seja no aspecto físico ou social, dentro do Município de Niterói, esta se mostra insuficiente, conforme já mencionado, anteriormente e, demonstrado pelo Ministério Público Estadual nos autos da presente Ação Civil Pública. No que tange à questão referente à capacidade institucional do Poder Judiciário na implantação de políticas públicas de atendimento dos direitos sociais, diga-se, de passagem, que as ações coletivas tendem a possibilitar uma instrução processual mais completa, franqueando ao juiz um maior contato com as inúmeras variáveis envolvidas. Nesse sentido, conforme adverte DANIEL SARMENTO, em artigo escrito sobre a proteção judicial dos direitos sociais, isso possibilita a adoção de deciões mais informadas, a partir de uma visão mais abrangente da problemática subjacente à adjudicação de cada direito social. Sendo assim, em cotejo com o conjunto probatório carreado ao feito, além de tudo o que foi explanado, por qualquer ângulo que se analise a questão a procedência do pleito inicial se impõe. Outrossim, convém ressaltar, que o pedido de condenação do Réu ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Fundo Especial do Ministério Público, tal não merece acolhida, um vez que nas Ações Civis Públicas, o pagamento de tal verba em favor do Ministério Público somente é devido nos casos de litigância de má-fé, conforme o art. 18 da Lei 7.347/85, o que não ocorreu no presente feito. Nesse sentido, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: ´PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.MINISTÉRIO PÚBLICO AUTOR E VENCEDOR. 1. ´Posiciona-se o STJ no sentido de que, em sede de ação civil pública, a condenação do Ministério Público ao pagamento de honorários advocatícios somente é cabível na hipótese de comprovada e inequívoca má-fé do Parquet. Dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública´ (EREsp 895.530/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 18.12.09). 2. Recurso especial provido.´ (REsp 1099573/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2010) ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE, EM PARTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar o MUNICÍPIO DE NITERÓI: I) a implantar uma instituição de Longa Permanência para idosos (abrigo público), no prazo máximo de um ano, com capacidade mínima para 75 pessoas, devendo tal serviço contar, no mínimo, com um profissional médico, um profissional de Serviço Social, um profissional de Psicologia, quatro auxiliares de enfermagem, uma linha telefônica (tradicional ou móvel) e uma viatura, em boas condições de uso, com motorista e combustível, funcionando em local de fácil acesso, com ampla divulgação à população, além de equipamento de escritório, de higiene e tudo o mais que se fizer necessários ao bom funcionamento do local, sob pena de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que será revertida ao Fundo Municipal de Assistência Social (Lei Municipal nº 1.549/96 - Decreto Municipal nº 10.555/09), ficando a verba vinculada ao atendimento aos idosos; II) alternativamente e, por um período máximo de um ano, a firmar convenio, no prazo de 60 dias, com instituições particulares voltadas para o abrigamento de pessoas idosas (casas geriátricas e afins), até que se crie, instale e aparelhe uma instituição de Longa Permanência para idosos (abrigo público), nos moldes da Lei Municipal nº 12.270/96, bem como na forma da Lei Municipal que autorizou o Municipio de São Gonçalo a firmar convenio com o Abrigo Cristo Redentor, sob pena de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que será revertida ao Fundo Municipal de Assistencia Social (Lei Municipal nº 1.549/96 - Decreto Municipal nº 10.555/09), ficando a verba vinculada ao atendimento aos idosos; III) a disponibilizar o serviço 24 horas de atendimento social de emergência aos idosos, sem restrição de horário, tal como acontece com a criança e o adolescente, devendo tal serviço contar, no mínimo com um profissional médico, um profissional de Serviço Social, um profissional de Psicologia, uma linha telefônica (tradicional ou móvel) e uma viatura, em boas condições de uso, com motorista e combustível, funcionando em local de fácil acesso, com ampla divulgação à população, no prazo de 60 dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), que será revertida ao Fundo Municipal de Assistencia Social (Lei Municipal nº 1.549/96 - Decreto Municipal nº 10.555/09), ficando a verba vinculada ao atendimento aos idosos; IV) a inserir, no projeto de Lei Orçamentária Anual, a previsão de gastos para o incremento da rede de proteção ao idoso em situação de risco físico ou social de Niterói, nas quais se inclui a chamada ´população de rua´, sob pena de multa a ser arbitrada em sede de execução, no caso de descumprimento do ora determinado. Sem honorários e custas na forma da lei. P.R.I.
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